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RESUMO: Foram estudadas as características epidemiológicas dos acidentes na infância, através da apli-
cação de questionário. Foram levantados os acidentes ocorridos num período de 2 anos em crianças de famí-
lias que freqüentavam dois postos de assistência médica de bairros situados na periferia da cidade de São
Paulo, SP, Brasil. Foram entrevistadas 388 famílias, com um total de 1.036 crianças de 0 a 12 anos. Das famí-
lias, 289 não referiram qualquer acidente nas crianças nos dois anos anteriores. Em 99 famílias foi referido
pelo menos 1 acidente, sendo registrado um total de 122. Os tipos de acidentes mais freqüentes foram as que-
das (54,1%), ferimentos causados por objetos cortantes ou penetrantes (13,1%) e mordeduras por animais (9,8%).
As lesões mais freqüentes foram os cortes (26,2%), contusões (24,6%) e escoriações (17,2%). A maior inci-
dência de acidentes ocorreu em meninos de 5 a 9 anos seguido de meninos de 10 a 12 anos. A recuperação
foi total em 88,5% dos casos, havendo 9,8% de casos com recuperação parcial, com sinais, 1 caso de recupera-
ção parcial, com limitações, e um óbito. Em 91% dos casos não houve necessidade de internação, mas em
32,0% dos casos foram necessários 15 dias ou mais para que a recuperação se desse. O coeficiente de mortali-
dade encontrado foi de 114,9 óbitos para cem mil crianças menores de 12 anos por ano e a letalidade foi de
8,2 óbitos por mil acidentes. O estudo permitiu acrescentar série de dados complementares que facilitam a
caracterização epidemiológica dos acidentes na infância.
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INTRODUÇÃO
Os acidentes constituem um importante fator na es-
trutura da morbi-mortalidade na infância. Nos países de-
senvolvidos surgem como a principal causa de óbitos de
crianças maiores de um ano. Dershewitz e
Christophersen3 referem que, nos Estados Unidos, a ca-
da ano, cerca de 3.000 crianças menores de quatorze anos
morrem devido a acidentes domésticos. As queimaduras
são a principal causa de óbito, ainda segundo Dershewitz
e Christophersen3, seguindo-se a asfixia e o afogamen-
to. Brannick e Kirke1, que estudaram os acidentes na in-
fância, na Irlanda, durante dez anos, verificaram que o
coeficiente de mortalidade específico foi de 16,1 por
100.000 habitantes, sendo que o número de crianças do
sexo masculino que morreram foi o dobro do número de
crianças do sexo feminino. As principais causas detecta-
das por aqueles autores foram o afogamento, as queima-
duras e as quedas, em crianças de um a 4 anos, e os aci-
dentes de trânsito nas crianças de faixas etárias maiores.
Sibert 13 (1983) e Sibert e col.14 (1981), em estudos
realizados na Inglaterra, demonstraram que cerca de
uma em cada 5 crianças, residentes em uma determina-
da área, necessitava de atendimento hospitalar, por aci-
dente, no período de um ano. A causa mais freqüente
de acidentes referida por aqueles autores foram as que-
das principalmente as de escadas. As mordeduras por
cão também foram freqüentes assim como os acidentes
com bicicletas.
Koblenz7, num estudo efetuado em 1975, em Paris,
estabeleceu as características epidemiológicas dos aci-
dentes que resultaram em internação no serviço de ci-
rurgia infantil de um determinado hospital. Verificou
esse autor que, da totalidade dos acidentes, 47% eram
fraturas e 20% queimaduras. Os principais agentes en-
contrados foram os elevadores e as escadas, bem como
os produtos de limpeza doméstica. Manciaux e
Jeanneret8, em estudo também realizado em Paris, em
1983, chamam a atenção no sentido de que o conheci-
mento epidemiológico dos acidentes na infância ainda
é incompleto e parcial, sendo que o que predomina são
as estatísticas de mortalidade ou casos que tenham ne-
cessidade de hospitalização. Faltam, assim, dados rela-
tivos à morbidade.
Fortin4, em 1984, estabeleceu uma análise sobre os
acidentes ocorridos na pré-escola, em Grenoble, Fran-
ça, com crianças de 2 a 6 anos. Nesse caso, teve a opor-
tunidade de estudar aspectos ligados inclusive aos aci-
dentes mais leves, que não chegam a necessitar de cui-
dados médicos. Verificou, assim, que a lesão mais fre-
qüente era a equimose, seguida de corte, que a maioria
das lesões ocorria na cabeça e que 46% dos acidentes
ocorriam durante o recreio. Um outro trabalho que se
preocupou com as características epidemiológicas e so-
ciais dos acidentes na infância foi o desenvolvido por
Hoz e Hernandes6, em Cuba, em 1984, quando estu-
daram a relação dos acidentes com alguns fatores de na-
tureza social, como composição do núcleo familiar, ca-
racterísticas da moradia e nível de escolaridade dos pais
de crianças acidentadas.
Em nosso meio, poucos são os trabalhos que têm
abordado o problema dos acidentes na infância.
Wilson16 efetuou um estudo pioneiro, em 1966, anali-
sando as características dos acidentes domésticos, em
todas as idades, de residentes no subdistrito de Vila Ma-
dalena, Município de São Paulo. Observou que os prin-
cipais acidentes foram queimaduras, choques e cortes
e que os mesmos ocorriam principalmente na cozinha
ou no quintal. Mello Jorge9, em 1979, estudou a mor-
talidade por causas violentas no Município de São Paulo,
tendo verificado que, em crianças de 0 a 4 anos, a prin-
cipal causa de óbito foi a queda, seguida pelo atropela-
mento. Já nas faixas etárias maiores, até 14 anos, a prin-
cipal causa foi o atropelamento e a segunda o afoga-
mento. Rodrigues e col.10, em 1980, estabeleceram o le-
vantamento das cinco principais causas de óbito, no Es-
tado do Rio de Janeiro, em todas as idades, mostrando
a relevância dos acidentes na faixa etária superior a 4
anos de idade, e recomendando uma ficha de atendi-
mento de acidentes padronizada de forma a uniformi-
zar critérios e condutas para melhor avaliação futura.
Schvartsmann11,12 tem se dedicado ao estudo das in-
toxicações na infância, dando ênfase aos produtos quí-
micos de uso domiciliar e às plantas venenosas.
Observa-se, assim, que os estudiosos da área vêm con-
centrando seus trabalhos principalmente na questão da
mortalidade por acidentes, sendo que há, ainda, um lon-
go caminho a percorrer, no que se refere aos aspectos
relativos à morbidade. E mesmo com relação à morta-
lidade, ainda pouco se explorou as características epi-
demiológicas de tais eventos. Pretende-se, dessa forma,
com o presente estudo, contribuir para ampliar o co-
nhecimento sobre as características epidemiológicas da
morbi-mortalidade por acidentes em crianças, através
da análise dos elementos que intervêm nos mesmos,
vinculando-os ao contexto social no qual se inserem. Ao
se pretender desenvolver tal análise a nível de domicí-
lio, objetiva-se conhecer não somente os eventos que cul-
minaram em óbito ou internação, mas também as cir-
cunstâncias que cercam os acidentes de menor gravida-
de, para se estabelecer um quadro mais abrangente da
situação atual e, com isso, abrir uma perspectiva de pre-
venção de acidentes com base nas necessidades detec-
tadas. Programas e medidas específicas de prevenção de
acidentes, que se mostraram como de grande eficiência,
como o descrito por Spiegel e Lindaman15, desenvolvi-
do em Nova York, denominado "Crianças não podem
voar", ou ainda, como o relatado por Clarke e Walton2,
nos Estados Unidos, relativo à introdução de tampas
com sistema de segurança, nos frascos de aspirina, ob-
tiveram sucesso provavelmente porque foram baseados
em necessidades detectadas a partir da realidade daquele
país. Certamente algumas medidas poderão ser adap-
tadas e agilizadas em nosso meio. Contudo, considera-
se imprescindível o melhor conhecimento de nossas ne-
cessidades, para o estabelecimento de programas e me-
didas de prevenção adequados às mesmas.
MATERIAL E MÉTODOS
O presente estudo foi realizado em dois postos de as-
sistência médica (PAM) da Prefeitura do Município de
São Paulo. Um deles, o PAM Jardim São Luis, está lo-
calizado no sub-distrito de Paz de Santo Amaro, e o ou-
tro, o PAM Dona Maria Antonieta de Barros, está si-
tuado no sub-distrito de Paz de Capela do Socorro.
O instrumento utilizado foi um questionário, aplica-
do em mães de crianças que passaram por consulta mé-
dica de controle ou patologia nas unidades referidas. Foi
estabelecida uma amostragem sistemática não estratifi-
cada, sendo os questionários aplicados pelos médicos
consultantes. O questionário foi montado com o obje-
tivo de estabelecer um levantamento de variáveis socioe-
conômicas da família, além de dados específicos relati-
vos à ocorrência de acidentes em todas as crianças da
família. O período de aplicação foi de seis meses, de fe-
vereiro a junho de 1984, sendo estudados todos os aci-
dentes ocorridos nos anos de 1982 e 1983 com crianças
de 0 a 12 anos pertencentes às famílias em estudo e re-
feridos pela mãe. Considerou-se o conceito de acidente
como foi relatado pelas mães. A seguir, estabeleceu-se
a análise dos dados coletados, procurando identificar
as diferentes características observadas bem como as me-
didas passíveis de aplicação às diferentes situações.
Neste estudo será feita uma caracterização geral dos
principais aspectos relacionados à ocorrência de aciden-
tes nessas crianças, enfatizando-se os aspectos relativos
à incidência e morbidade.
Para o cálculo do coeficiente de incidência e mortali-
dade por acidentes, levou-se em conta o tempo de ex-
posição das crianças incluídas no estudo, uma vez que
para as crianças menores de 2 anos esse tempo foi me-
nor.
A classificação de ocupação dos pais aqui utilizada
foi a de Gouveia5.
RESULTADOS
Foram incluídos para estudo os dados relativos a 388
entrevistas feitas quase sempre com as mães das crian-
ças atendidas nos dois postos de saúde (PAMs), num
total de 1.036 crianças. Algumas das entrevistas foram
realizadas com avós ou irmãos mais velhos, das crian-
ças; no entanto, sempre se tratavam de pessoas residen-
tes no mesmo domicílio.
Dessas famílias, 289 não referiram qualquer acidente
nos dois anos anteriores, nas crianças. Em 99 famílias
as mães referiram pelo menos um acidente com alguma
das crianças no período considerado. Assim é que fo-
ram registrados, nessas 99 famílias, 122 acidentes.
As Tabelas 1 a 7 referem-se ao total de famílias entre-
vistadas em dois grupos, "com" e "sem" acidentes.
A Tabela 1 mostrou o tipo de família. Verifica-se que
a maioria das famílias, tenham ou não relatado aciden-
tes, são compostas de pai, mãe e filhos, ou pai, mãe,
filhos e outros, chegando a mais de 90% do total de fa-
mílias.
Apenas duas famílias não contavam com a presença
da mãe; 7 a 9% das famílias não contavam com a pre-
sença do pai. Importante é ressaltar a grande semelhança
entre famílias que relataram ou não a ocorrência de aci-
dentes.
Ainda em relação à caracterização das famílias, a Ta-
bela 2 mostrou a distribuição etária dos pais das crian-
ças.
No grupo de famílias "com acidentes", tanto no caso
dos pais como das mães das crianças, houve menor pro-
porção de pais em faixas etárias mais velhas, ou seja,
38,3% dos pais e 25,3% das mães "com acidentes" ti-
nham 35 anos e mais, ao passo que apenas 27% dos pais
e 16,3% das mães "sem acidentes" tinham 35 anos e
mais. Inversamente, apenas 7,1% dos pais e 14,1% das
mães "com acidentes" tinham menos de 25 anos; para
o grupo "sem acidentes" esses valores foram de 15,2%
para os pais e 29% para as mães.
Assim, os pais das crianças do grupo sem acidentes
eram, em geral, mais jovens.
Quanto à escolaridade dos pais, a Tabela 3 mostrou
que as mães têm menor escolaridade que os pais, e que
a grande maioria (mais de 75% de pais e de mães) tem,
no máximo, o primeiro grau incompleto. Além disso,
a Tabela mostrou que a distribuição percentual pelas
classes de escolaridade foi muito semelhante entre pais
dos grupos "com acidentes" e "sem acidentes", o mes-
mo tendo ocorrido com as mães.
Em relação à ocupação, a Tabela 4 mostrou uma dis-
tribuição em tudo semelhante ao já descrito para a es-
colaridade, com diferenças entre pais e mães, mas com
grande semelhança entre pais e entre mães. Vale ressal-
tar que mais de 2/3 das mães preferiram trabalhar ex-
clusivamente nos afazeres domésticos.
Quanto ao tempo de residência em São Paulo (Tabe-
la 5), quase 50% de todos os subgrupos, com ou sem
acidentes, pais ou mães, residiam no município há mais
de 10 anos; pequena proporção (pouco mais de 2%) re-
sidiam há menos de um ano; isso se verificou tanto pa-
ra pais como para mães. Em todos os subgrupos a dis-
tribuição percentual foi muito semelhante o que permi-
te dizer que, na amostra em estudo, o tempo de residên-
cia provavelmente não teve importância como fator as-
sociado a acidentes em crianças.
Quanto ao número de filhos, 7% das famílias com
acidentes tinham um filho, ao passo que 30,1% das sem
acidentes tinham apenas um filho; do grupo "com aci-
dentes", 42,4% das famílias tinham 4 filhos ou mais;
já no grupo "sem acidentes" apenas 23,2% delas tinham
4 filhos ou mais (Tabela 6).
Quanto ao número médio de filhos por família, as
famílias "com acidentes" tinham em média 3,6 filhos
e as "sem acidentes" tinham em média 2,6.
Já quanto à idade dos filhos, também se verificou que
os das famílias "sem acidentes" eram mais jovens que
os das com acidentes.
Quando se procurou verificar quem cuida das crian-
ças, em 78,8% das famílias sem acidentes, foi referido
ser a mãe quem cuidava delas. Em cerca de 10% dos
casos eram os avós ou irmãos; em alguns casos eram
vizinhos ou creches.
Tanto num como no outro grupo, pouco mais de 25%
das mães referiam trabalhar fora.
Do que foi visto até aqui, pode-se afirmar que, na po-
pulação estudada houve muitas semelhanças entre as fa-
mílias com e sem acidentes. No entanto, cumpre ressal-
tar que as famílias "com acidentes" apresentavam pais
e mães mais velhos, maior número de filhos e pequena
proporção de filhos com idades menores. Em outras pa-
lavras, o grupo "sem acidentes" apresentava uma pro-
babilidade menor de acidentes devido a características
da própria composição familiar. Muitas dessas famílias
eram constituídas apenas de pai e mãe e uma criança
lactente, menos expostas a acidentes do que, por exem-
plo, famílias com 2 e até 8 crianças em idade escolar.
Com relação à renda familiar, medida em salários mí-
nimos, mais de 50% das famílias, com ou sem aciden-
tes, ganhava menos de 2 salários mínimos; pouco mais
de 5% ganhava 4 ou mais (Tabela 7).
A não ser, pois, por características de composição fa-
miliar que aumentassem a probabilidade de acidentes,
a conclusão foi de que tanto as famílias "com aciden-
tes" quanto as "sem acidentes" eram muito semelhan-
tes entre si, talvez representativas de uma população que
vive em bairro periférico de São Paulo.
O mesmo se verificou, como se verá a seguir, com re-
lação às características da habitação, em que 90,9% das
famílias com acidentes referidos e 87,2% das famílias
sem menção de acidentes moravam em casas unifami-
liares, ao passo que 6,1% das com acidentes e 11,8% sem
acidentes moravam em habitaçãoes coletivas.
Quanto ao número de cômodos, 76,8% das famílias
com acidentes e 83,1% das sem acidentes moravam em
casas de um e 2 cômodos. Apenas 7,1% das famílias com
acidentes e 3,0% das sem acidentes moravam em casas
de 4 cômodos ou mais. O número médio de cômodos
por domicílio foi, respectivamente, de 1,9 e 1,7. A gran-
de maioria das casas era de alvenaria (87,9% e 81,0%).
A presença de escadas em domicílio ocorreu em 38,4%
das casas de famílias com acidentes e 37,8% das sem
acidentes.
Das famílias estudadas, 99,0% das com acidentes e
98,6% das sem acidentes utilizavam gás de botijão pa-
ra cozinhar.
As casas eram abastecidas de água encanada da rede
pública em cerca de 90% do total. No entanto, ainda
6,1% das famílias com acidentes e 7,6% das famílias sem
acidentes usavam água de poço.
Das 99 famílias com acidentes, apenas uma morava
em apartamento o que não ocorreu em nenhuma das
famílias sem acidentes.
No que tange ao estudo descritivo dos acidentes rela-
tados nas entrevistas, verificou-se que das 99 famílias
que referiram acidentes, em 83 foi relatado apenas um
acidente; em 10 famílias ocorreram 2 acidentes; em 5
famílias foram mencionados 3 e uma família registrou
4 acidentes no período em estudo.
A Tabela 8 mostrou os acidentes relatados e as crian-
ças das famílias estudadas segundo idade e sexo. Verifi-
cou-se, assim, que, para o total de 1.036 crianças meno-
res de 12 anos foram relatados, no período de 2 anos
considerados, 122 acidentes, o que significou uma inci-
dência de 5,89 acidentes por 100 crianças por ano.
Verificou-se também que a incidência de acidentes foi
quase nula em menores de um ano (apenas um aciden-
te entre 215 crianças). À medida em que aumentou a
idade das crianças houve um aumento da incidência de
acidentes, em meninos de 5 a 9 anos atingindo um pico
de 11,22 acidentes/100 crianças/ano.
Já em relação às meninas, a incidência foi sempre me-
nor e o pico verificou-se na faixa de 3 e 4 anos; na faixa
de 5 a 9 anos houve 2,4 vezes mais acidentes em meni-
nos do que em meninas, semelhante ao que se verificou
na faixa de 10 a 12 anos (2,2 vezes mais em meninos).
É preciso, porém, considerar o fato de que a incidên-
cia aqui verificada em menores de 2 anos está subesti-
mada, uma vez que não se levou em conta o fato de que
as crianças dessa faixa não estiveram expostas a acidentes
pelo mesmo período que as maiores de 2 anos. Esse fa-
to será considerado ao medir-se a mortalidade por aci-
dentes. Ainda assim, o fato primordial é que ocorreram
muito poucos acidentes em crianças de baixa idade na
amostra em estudo, como mostrou a Tabela 8.
Ao estudar o local de ocorrência, bem como outras
características dos acidentes, optou-se por subdividir as
crianças, com base nas próprias incidências por idade,
em um subgrupo de crianças de 0 a 4 anos e outro de
crianças de 5 anos e mais. Além disso, considerou-se o
fato de que, na população em tela, para a grande maio-
ria dos menores de 5 anos, o ambiente em que vivem
a maior parte do tempo é o domicílio (e áreas adjacen-
tes), ao passo que para crianças maiores já a escola e
outros locais são cada vez mais freqüentados.
A Tabela 9 relaciona os acidentes quanto ao local de
ocorrência, faixa etária e sexo das crianças.
Mais de 60% dos acidentes ocorreram na área exter-
na dos domicílios (40,2%) ou em vias públicas (23,8%);
ainda outros 13,9% dos acidentes ocorreram no quarto.
A Tabela 9 também mostrou que os acidentes ocorri-
dos fora do domicílio (via pública, escola, rios/piscinas
ou outros locais) foram mais freqüentes em meninos de
5 anos e mais -62,1% do total de acidentes na via públi-
ca, por exemplo, ao passo que meninas de 5 anos e mais,
nesse aspecto, apresentaram proporção de acidentes na
via pública semelhante à de meninas menores de 5 anos.
Os acidentes na área externa do domicílio
distribuíram-se de maneira mais uniforme, sendo tam-
bém mais freqüentes dentre eles, os ocorridos em meni-
nos de 5 anos e mais.
Já os acidentes na cozinha ocorreram apenas em
crianças menores de 5 anos; também houve um predo-
mínio de crianças menores de 5 anos dentre os aciden-
tes ocorridos no quarto.
Como seria de esperar, os acidentes na escola ocorre-
ram apenas em crianças de 5 anos e mais, bem como
os acidentes em rio e piscina.
Quanto à natureza da lesão (Tabela 10), as lesões mais
freqüentes foram cortes (26,2%), contusões (24,6%) e
escoriações (17,2%), vindo a seguir fraturas e luxações
(11,5%) e lacerações (10,7%). As queimaduras foram re-
latadas apenas em 6,6% do total de acidentes.
Quase 90% das queimaduras ocorreram em menores
de 5 anos. Grande parte dos cortes, escoriações, lacera-
ções, fraturas e luxações ocorreram em meninos de 5
anos e mais.
Houve apenas um caso de afogamento (aliás, o úni-
co óbito do estudo), que também ocorreu em menino
de 5 anos e mais.
Já no que diz respeito ao local do corpo atingido, a
Tabela 11 mostrou que em 32,9% dos casos, o local atin-
gido foi a cabeça, seguindo-se os membros inferiores
(29,5%) e os membros superiores (21,8%). Em alguns
casos houve acometimento de várias regiões.
Para as crianças menores de 5 anos, a cabeça foi o
local mais freqüentemente atingido (54,2% das meni-
nas e 34,5% dos meninos), ao passo que apenas em
20,8% das vezes, para as meninas, e 12,5% para os me-
ninos, o local atingido foram os membros inferiores. Já
no caso das crianças de 5 anos e mais, os membros in-
feriores foram o local mais atingido em 44,2% dos me-
ninos e 34,8% das meninas.
Quanto ao tipo de acidentes, 54,1% do total foram
quedas, vindo a seguir ferimentos com objetos cortan-
tes ou penetrantes (13,1%), modeduras de animais
(9,9%), acidentes de trânsito (7,4%), e queimaduras
(6,6%) (Tabela 12).
As quedas distrubuíram-se de maneira muito seme-
lhante segundo sexo e faixa etária.
Ao se analisar a proporção que as quedas representa-
ram do total de acidentes em cada subgrupo, a Tabela
12 mostrou que quase 70% dos acidentes verificados em
meninas foram quedas, ao passo que para meninos foi
de apenas 45,4%. Esse comportamento foi semelhante
para menores de 5 e para crianças de 5 anos e mais.
No que diz respeito aos ferimentos com objetos con-
tundentes ou penetrantes, quase 2/3 ocorreram em me-
ninos de 5 anos e mais. Esses acidentes representaram
parcela considerável dos acidentes ocorridos no subgru-
po de meninos de 5 anos e mais.
Dois terços dos casos de mordeduras de animais, bem
como dos acidentes de trânsito, ocorreram em meninos.
Todos os casos de impacto acidental contra objetos
ou pessoas ocorreram com meninos; por tudo isso é que
as quedas acabaram representando menor proporção dos
acidentes dos meninos.
O único caso registrado como síndrome da criança
espancada verificou-se numa menina menor de 5 anos.
Houve um acidente registrado em circunstâncias des-
conhecidas — ocorreu na creche, na ausência da mãe.
Com relação ao local onde receberam tratamento,
57,5% dos casos foram atendidos em hospital ou pron-
to socorro, na grande maioria do sistema público ou pre-
videnciário. Em 33,6% dos casos o tratamento foi feito
em casa ou na farmácia, sendo o Posto de Saúde referi-
do em apenas 4,9% dos casos.
Não houve necessidade de internação na grande maio-
ria dos casos (91,0%). Quando necessária, a internação
foi de um dia em 3 casos, havendo 2 casos com necessi-
dade de internação de 6 a 9 dias e 2 casos com necessi-
dade de 20 dias ou mais.
O tempo necessário para recuperação referido mos-
tra que em 32,0% dos casos foram necessários 15 dias
ou mais para que a recuperação se desse, sendo que em
apenas 11,5% dos casos se relata um tempo inferior a
um dia para a recuperação.
Em 69,7% dos casos foram necessários 3 dias ou mais
para a recuperação.
A recuperação foi total em 88,5% dos casos. Contu-
do, ocorreram 12 casos (9,8% do total) com recupera-
ção parcial, com sinais; houve um caso de recuperação
parcial com limitações, e ocorreu ainda um óbito.
Em relação à gravidade do acidente, na opinião dos
entrevistados, 49 (40,2%) deles foram considerados gra-
ves.
Finalmente, quanto ao dinheiro dispendido para o tra-
tamento das crianças acidentadas, em 41 casos as pes-
soas entrevistadas (33,6%) referiram nada ter gastado;
44 (36,1%) gastaram menos de 1 ORTN*; 8 (6,6%) gas-
taram de 1 a 2 ORTNs; 11 (7,4%) gastaram 3 ORTNs
ou mais. Dezoito entrevistados não souberam informar
o valor do gasto.
Ao serem inquiridas sobre com que fatores associa-
ram o acidente, 47 (38,5%) das entrevistas referiram es-
portes, brincadeiras e jogos infantis; 23 (18,9%) relacio-* Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional
naram os acidentes a aspectos da construção das casas;
9% dos casos foram relacionados à presença de animais;
foram relacionados, menos freqüentemente, com veícu-
los, utensílios de cozinha, móveis, líquidos corrosivos
e inflamáveis, plantas e árvores. Algumas pessoas não
souberam relacionar os acidentes a quaisquer fatores.
Das pessoas entrevistadas, 89 (73%) referiram que o
acidente poderia ter sido evitado, ao passo que 32
(26,2%) julgaram o acidente inevitável. Uma pessoa disse
ignorar se poderia ter sido evitado, por desconhecer as
circustâncias em que ocorreu.
Quanto à responsabilidade pelo acidente, em 33 ca-
sos as pessoas não atribuíram responsabilidade, por te-
rem julgado o acidente inevitável; outras 5 pessoas não
sabiam de quem era a responsabilidade.
Das 84 entrevistas que atribuíram responsabilidade pe-
los acidentes, 34 (40,5%) atribuiram-na a mãe da crian-
ça, 31 (36,997o) à própria criança, 13 (15,5%) a outras
pessoas; apenas 5 atribuíram a responsabilidade a al-
gum objeto e somente uma responsabilizou condições
de construção.
Procurou-se, a seguir, verificar com quem estava a
criança no momento em que ocorreu o acidente. Ape-
sar de, como foi visto, quase 80% das crianças serem
cuidadas pela mãe, em 62,3% dos acidentes, as crian-
ças se encontravam sozinhas ou com outra criança e ape-
nas 19,7% estavam com a mãe.
Finalmente, procurou-se construir coeficientes de
mortalidade e letalidade por acidente. O coeficiente de
mortalidade obtido foi de 114,9 óbitos para 100.000
crianças menores de 12 anos por ano. Quanto à letali-
dade, dos 122 acidentes referidos, apenas um resultou
em óbito.
Assim, mesmo ressaltando os problemas daí decor-
rentes quanto à representatividade, a letalidade foi de
8,2 óbitos por mil acidentes.
DISCUSSÃO
Os autores que se têm dedicado ao estudo dos aci-
dentes na infância têm analisado aspectos relativos prin-
cipalmente à mortalidade9, 10, 13 ou aos casos em que
houve necessidade de atendimento em serviços de
emergência6, 7, 11, 12. O fato de se circunscrever o estu-
do sobre acidentes na infância aos casos que chegam
a ser atendidos em hospitais ou pronto-socorros, ou ain-
da aqueles que levam ao óbito, pode dificultar o reco-
nhecimento correto da magnitude do problema bem co-
mo de suas características epidemiológicas. O presente
estudo buscou conhecer as características de acidentes
referidos pela família de crianças, quando em consulta
de controle de saúde, em Postos de Assistência Médica.
Se por um lado é importante reconhecer que num estu-
do retrospectivo como esse é passível de crítica, por se
basear na memória dos entrevistados, por outro lado,
vale ressaltar que quase 40% das crianças acidentadas
incluídas neste estudo não chegaram a ser atendidas em
hospitais ou pronto-socorros. Essa constatação sugere
uma explicação para o fato de que a maioria dos aci-
dentes aqui relatados fossem quedas, acidentes com ob-
jetos cortantes e penetrantes e mordeduras de animais,
em contraposição às casuísticas hospitalares, estas mos-
tram, como Dershewitz e Christophersen3 que a prin-
cipal causa de óbito em acidentes na infância foi quei-
madura, seguida da asfixia mecânica e afogamento, ou
como Koblenz7 que dá ênfase às fraturas (47%) e quei-
maduras (20%) como importantes causas de agravo nos
acidentes na infância.
No presente trabalho as fraturas e luxações correspon-
deram a 11,5% do total e as queimaduras atingiram so-
mente 6,6% do total, tendo prevalecido, como já referi-
mos, os cortes e as contusões.
Outro aspecto que cabe ressaltar foi a grande seme-
lhança encontrada na caracterização das famílias e do-
micílios das crianças acidentadas em relação às demais
famílias, o que permite afirmar que o grupo populacio-
nal em que ocorreram acidentes, no período em estu-
do, era representativo da população estudada, popula-
ção essa residente em bairros da periferia de uma cida-
de grande. Houve apenas diferenças quanto à idade dos
pais e ao número e idade dos filhos o que, aliás, é per-
feitamente explicável. Famílias mais numerosas, com
maior número de filhos maiores de 2 anos, apresentam
maior probabilidade de que venha a ocorrer algum ti-
po de acidente.
Com referência à incidência por idade, verificou-se
um número muito reduzido de acidentes em menores
de um ano, dado esse concordante com os referidos por
Manciaux e Jeanneret8 e por Koblenz7. Verificou-se,
também, incidência muito maior de acidentes em me-
ninos de 5 a 9 anos, sendo registrado um número quase
3 vezes maior do que o verificado em meninas da mes-
ma faixa etária. Para meninos de 10 a 12 anos houve
mais do dobro de acidentes/criança/ano do que nas me-
ninas da mesma idade. Esses dados são semelhantes aos
referidos pela literatura6,9,14 e podem ser analisados,
em parte, observando-se que os acidentes ocorridos fo-
ra do domicílio predominam em meninos maiores de 5
anos e pelo fato de que, em nosso meio, habitualmente
as meninas brincam mais dentro do próprio domicílio,
ao passo que os meninos desfrutam de maior liberda-
de, brincando fora do domicílio.
Essa característica de maior contato com o meio ex-
terno por parte dos meninos talvez seja, também, a ex-
plicação para o fato de 70% dos acidentes em meninas
serem quedas, pela menor diversidade de exposição a
riscos de acidentes, ao passo que 2/3 dos mesmos fo-
ram ferimentos cortantes ou perfurantes, em meninos
de 5 anos e mais. Reforça essa explicação o fato de que
2/3 das mordeduras de animais e de acidentes de trân-
sito terem ocorrido com meninos.
Deve-se ressaltar, finalmente, que apesar de não ter
sido constatada a necessidde de internação na grande
maioria dos casos (91,0%), em 32,0% do total de aci-
dentes foram necessários 15 dias ou mais para a recu-
peração, o que implica grande ônus para o desempenho
escolar dessas crianças, além dos cuidados especiais im-
postos à família. Trouxe preocupação o fato de que em
11,5% dos casos a recuperação não foi total, persistin-
do sinais, ou limitações, ou ocorrendo, mesmo, o óbito
(um caso). Considerou-se, assim, como de grande im-
portância para a comunidade a elaboração de medidas
que visem não somente reduzir o dano, mas também pre-
venir os acidentes, devendo tais medidas ser dirigidas
à problemática que envolve cada realidade.
CONCLUSÕES
1. A não ser em relação ao número e idade dos filhos
e idade dos pais, as características familiares (renda,
ocupação, escolaridade dos pais, tempo de residên-
cia em São Paulo, procedência) e as de habitação (ti-
po de construção, número de cômodos, fornecimen-
to de água, destino de dejetos, tipo de combustível
usado para cozinhar) foram muito semelhantes en-
tre as famílias de crianças que sofreram algum aci-
dente no período em estudo, e as que não referiram
acidentes em suas crianças.
2. Os acidentes mais freqüentes foram, pela ordem: que-
das, ferimentos causados por objetos cortantes ou pe-
netrantes e mordeduras de animais.
3. As lesões mais freqüentes foram cortes, contusões e
escoriações.
4. Houve maior incidência de acidentes em meninos de
5 a 9 anos, vindo a seguir meninos de 10 a 12 anos.
A incidência em meninas não mostrou aumento nas
crianças de 5 anos ou mais.
5. A recuperação das crianças acidentadas foi total em
88,5% dos casos, tendo havido 12 casos com recupe-
ração parcial com sinais, 1 caso de recuperação par-
cial com limitação e 1 óbito.
6. A incidência de acidentes em menores de um ano foi
muito baixa, comparada à que se observou em ou-
tras idades aqui estudadas; a incidência de acidentes
em meninos de 5 a 9 anos e de 10 a 12 anos foi o
triplo e o dobro, respectivamente, daquela verifica-
da em meninas das mesmas faixas etárias. A incidên-
cia total de acidentes na amostra estudada foi de 5,89
acidentes por 100 crianças por ano.
7. O coeficiente de mortalidade corrigido, calculado pa-
ra o universo de crianças das famílias incluídas no
estudo, foi de 114,9 óbitos para 100.000 crianças me-
nores de 12 anos, por ano.
8. A letalidade foi de 8,2 óbitos por mil acidentes.
9. Estudar os acidentes com base em informação pres-
tada pela família permitiu acrescentar uma série de
dados epidemiológicos complementares aos passíveis
de obter-se em estudos de causuísticas de mortalida-
de ou morbidade hospitalar.
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ABSTRACT: The epidemiological characteristics of those accidents which had happened to children in
the previous 2 years were studied by means of interviews with the families of children less than 12 years of
age, who had been assisted in two Health Centres in an outlying area of S. Paulo City, Brazil. A total of 388
families were interviewed, with a total of 1036 children less than 12 years old. Of these families, 289 did not
report any accident involving children during the previous 2 years, but 99 families reported at least one acci-
dent, and a total of 122 accidents were registered. The most frequent types of accidents were falls (54.1%),
wounds produced by cutting and piercing instruments of objects (13.1%) and animal bites (9.8%). The most
frequent lesions were open wounds (68%). The greatest incidence of accidents occurred in boys of 5 to 9 years
old, followed by that in boys of 10 to 11 years of age. Recovery was complete in 88.5% of the cases, but there
were 9.8% of cases (12) with partial recovery with scars, one case of partial, limited, recovery and one death.
Only 9% of the cases needed hospitalization, but in 32% of the accidents 15 or more days were needed for
recovery. The mortality rate in this study was 114.9 deaths per 100,000 children under 12 years of age per year,
and the fatality rate was 8.2 deaths per thousand accidents. This study of accidents permitted the addition
of complimentary data which favour a better epidemilogic charaterization characterization of accidents in children.
UNITERMS: Child. Accidents. Epidemiology. Mortality. Morbidity.
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